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profissionais devidamente habilitados, por 40h (quarenta horas) semanais in loco (sede 
do Município), avocando para si todas as despesas decorrentes tais como (custo com 
mão de obra, transporte, alimentação e hospedagem), isentando o Município de 
qualquer despesa adicional.

7.3.4. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do 
objeto da contratação em sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- 
FINANCEIRA da licitante deverá ser comprovada mediante:

7.3.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de 
origem que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC.

7.3.4.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade;

7.3.4.1.2. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro 
real/presumido, através da escrituração digital SPED (ECO), conforme dispõe o 
art. 3o da Instrução Normativa n° 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita 
Federal do Brasil, fica exigida a apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, até o último dia útil do mês de maio do corrente ano;

7.3.4.1.3. As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações 
contábeis publicada na Imprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente.

7.3.4.2. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão.

7.3.4.2.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação 
Judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento 
(certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; 
ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se 
encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5o da lei 
14.112/2020.

7.3.4.2.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação
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judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá 
demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira

7.3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.3.5.1. DECLARAÇÃO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição 
conforme Anexo III do Edital.

7.3.5.2. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme 
Anexo IV do Edital.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por 
qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em papel timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubricadas nas 
demais por pessoa legalmente habilitada.

8.2. As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sede, número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -  CNPJ, inscrição estadual ou 
municipal, número do telefone e o endereço eletrônico.

8.3. É obrigatória a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de preços.

8.4. Planilha de Preços com especificações claras, completas e minuciosas dos 
serviços oferecidos, e demais características técnicas detalhadas que possibilitem sua 
avaliação, com respectivo período / meses, preços mensal e total, conforme Projeto 
Básico -  Anexo I.

8.5. A proposta deverá conter os preços unitário e total expressos em algarismos e por 
extenso. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, 
e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso.

8.6. A não apresentação da proposta com valor por extenso não acarretará a 
desclassificação da proponente no certame.

8.7. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua entrega.
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8.8. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação do serviço, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos necessários à execução do objeto em 
perfeitas condições durante o prazo de contrato.

8.9. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta.

8.10. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.11. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 
n° 8.666/93, as propostas que:

8.11.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o 
fornecimento do objeto, não se admitindo complementação posterior.

8.12. Não atenderem às exigências contidas neste Edital.

9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO.

9.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada 
de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.

9.2. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta 
de preços ocorrerá em ato público, no dia, hora e local previstos neste Edital, do qual se 
lavrará ata circunstanciada, que deverá ser assinada pelos licitantes presentes e pela 
Comissão.

9.3. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo.

9.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão

Tel.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ce.gov.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 j CNPJ: 07.982.028/0001-10

http://www.independencia.ce.gov.br


G O V E R N O  M U N I C I P A L

INDEPENDÊNCIA
J U N T O S  F A Z E N D O  A C O N T E C E R

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

Permanente de Licitação, constarão obrigatoriamente da ata circunstanciada.

9.5. Recebidos os envelopes “A” -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “B” -  
PROPOSTA DE PREÇOS, simultaneamente, a Comissão procederá à abertura dos 
envelopes referentes à documentação de habilitação para análise e rubrica pela 
Comissão e pelos licitantes presentes.

9.6. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da 
habilitação.

9.7. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, após 
obedecer ao disposto no artigo 109, inciso I, alínea “a” da Lei de Licitações, fará a 
devolução aos licitantes inabilitados de seus envelopes de proposta de preços lacrados.

9.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

9.9. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tendo havido desistência 
expressa ou o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão procederá à abertura dos 
envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, que deverão ser 
examinadas e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes.

9.10. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos do Edital, a 
Comissão promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, 
para, em seguida, proceder à divulgação do resultado do julgamento.

9.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsto no artigo 109, inciso I, 
alínea “b”, da Lei de Licitações.

9.12. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 
promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta.

10. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1. Dos critérios de julgamento referentes à habilitação:

10.1.1. Compete exclusivamente à Comissão Permanente de Licitação avaliar os 
documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de 
cada licitante.
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constante deste Edital.

d) apresentarem folhas soltas, montagem reprográfica, rasuras, emendas, 
entrelinhas ou defeitos gráficos que dificultem ou impossibilitem a 
leitura do texto, planilha ou mapa.

10.2.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes.

10.2.8. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos 
licitantes, a Comissão, nos termos do Art. 48, § 3o, da Lei n° 8.666/93, poderá 
fixar aos participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos 
documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os inabilitaram ou os 
desclassificaram.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

11.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o artigo 
109 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

11.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, devendo ser protocolados no Setor de 
Licitações à Rua Do Cruzeiro, n° 244, Centro, Independência/CE ou mediante envio ao 
e-mail do Setor de Licitações (licitacaoindependencia@gmail.com) e imediatamente 
encaminhados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Independência-CE, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 
do recebimento do recurso (artigo 109, § 4o da Lei n° 8.666/93).

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Independência- 
CE, situada na Rua Do Cruzeiro, n° 244, Centro, Independência/CE, no horário de 
atendimento desta Comissão, que é das 07h30min às llh30min e de 13h30min às 
17h30min, de segunda a sexta-feira.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

12.1. O(s) Ordenador(es) de Despesa(s) da(s) respectiva(s) Unidade(s) Gestora(s) 
promotora da licitação homologará(ão) o resultado da licitação e adjudicará(ão) o objeto 
da presente licitação à empresa cuja proposta tenha sido declarada vencedora, de acordo

-  .. -1
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com os critérios estabelecidos neste Edital.

12.2. A adjudicação do objeto desta licitação efetivar-se-á através do contrato a ser 
assinado com a licitante vencedora, que definirá os direitos e obrigações de Contratante 
e Contratada, do qual farão parte o presente Edital e seus anexos, independentemente de 
transcrição.

12.3. O(s) Ordenador(es) de Despesa(s) da(s) respectiva(s) Unidade(s) Gestora(s) 
promotora da licitação têm o direito de cancelar esta Tomada de Preços a qualquer 
momento por conveniência administrativa, sem que aos licitantes caibam qualquer 
direito de indenização ou ressarcimento.

12.4. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado a assinar o 
instrumento de contrato, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital (ANEXO V).

13. DO CONTRATO.

13.1. Será celebrado Contrato conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços 
(ANEXO V), que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela autoridade competente.

13.3. Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta 
vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos concernentes ao procedimento 
licitatório.

13.4. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato.

13.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, 
injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o 
próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os 
requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em Edital, 
no contrato e demais cominações legais.

13.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 13.1, não apresentar situação regular no ato 
da emissão da Nota de Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, injustificadamente, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da
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aplicação das sanções cabíveis.

13.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (artigo 66, da Lei n° 8.666/93).

13.8. Aplicam-se aos contratos firmados em decorrência da presente Tomada de Preços 
as normas estabelecidas no Capitulo III da Lei n° 8.666/93.

14. DA FISCALIZAÇÃO.

14.1. A Fiscalização do Contrato deverá ser exercida por servidor especialmente 
designado pelos Ordenadores de Despesas ou pelo próprio Ordenador de Despesas, o 
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93.

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.1.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e 
prazos estabelecidos no edital, no Termo Contratual, na proposta vencedora do 
certame e no Projeto Básico.

15.1.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Lei de Licitações.

15.1.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados.

15.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de 
maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

15.1.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela Contratante.

15.1.6. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

15.1.7. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e 
indiretas com as pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não 
terão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.
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15.1.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 
o limite fixado no § Io, do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.

15.1.9. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante.

16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE.

16.1. A Administração Pública obriga-se a:

16.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 
licitação, conforme estabelece a Lei n.° 8.666/93.

16.1.2. Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências 
corretivas.
16.1.3. Providenciar o pagamento à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 
e recibo, devidamente atestadas pelo setor competente.

16.1.4. Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela 
administração exerce ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases 
de execução das obrigações e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do 
dever desta de fiscalizar seus empregados prepostos ou subordinados.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

17.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total 
ou parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem 
declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do 
contrato poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao Município de Independência pelo infrator:

I. Advertência;
II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. 

No caso de descumprimento do contrato firmado;
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o município de Independência por prazo não superior a 
02(dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de
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Independência enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir o município de Independência pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

17.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do 
pagamento, momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do 
Município de Independência comunicará à CONTRATADA;

17.3. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará 
obrigada a recolher a multa por meio de DAM -  Documento de Arrecadação Municipal. 
Se não o fizer, será encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de 
execução.

17.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, 
após decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo 
efetivo prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente 
certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

17.5. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao 
Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência.
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração 

de impedimento para licitar ou contratar com o Município de 
Independência.

17.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
franqueada vista ao processo.

17.7. A aplicação das penalidades é de competência do Ordenador de Despesas 
signatário do respectivo contrato.

17.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada 
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 
junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

18. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.
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18.1. As despesas decorrente da contratação, objeto deste processo, correrão à conta 
da seguinte dotação Orçamentária:

a) Secretaria da Infraestrutura.
Dotação Orçamentária: 0701.15.122.1501.2.038 
Elemento de Despesas: 33.90.35.00/33.90.39.00

19. DO PAGAMENTO.

19.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura 
correspondente aos serviços prestados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, 
pelo Ordenador de Despesas, que atestará o serviço prestado.

19.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será 
efetuado até 30 (trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.

19.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação.

19.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA 
encontra-se adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista, encontrando-se 
condicionado à apresentação dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos 
às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida 
Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida 
Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço -  FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS.
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme Lei
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19.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

19.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.7. E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações do Anexo I -  Projeto Básico do Edital.

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

20.1. O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, até o período de 12 
(doze) meses.

20.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei 
n° 8.666/1993.

21. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL.

21.1. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice Geral de 
Preços de Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do 
preço do Contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da 
data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste.

21.2. O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos 
aumentos dos custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante 
negociação entre as partes.

22. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS.

22.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, 
conforme o disposto no art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente.

23. DAS PRERROGATIVAS.

23.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao 
presente Contrato e também os abaixo elencados:
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23.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades do interesse público;
23.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I 
do artigo 79 da Lei n.° 8.666/93;
23.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato.

24. DA RESCISÃO CONTRATUAL.

24.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

24.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da 
Lei no 8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, 
incisos I a IV, §§ Io ao 4o, da supracitada lei.

24.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

25.1. A apresentação de proposta pelo licitante implica a aceitação plena das condições 
estabelecidas na presente Tomada de Preços.

25.2. A presente licitação poderá ser anulada a qualquer tempo, desde que seja 
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique evidenciada a 
notória relevância de interesse do Município de Independência/CE, nos termos do artigo 
49 da Lei n° 8.666/93.

25.3. É vedada a participação de servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração 
Pública Municipal de Independência, autarquias, empresas públicas ou fundações, 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal na presente licitação, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.

25.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá conceder tolerância de até 15 
(quinze) minutos após a hora marcada para o início da sessão de licitação.

25.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecido, salvo 
comunicação em contrário do(a) Presidente da Comissão.

25.6. Os envelopes de Propostas de Preços desta Tomada de Preços que não for(em)
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abertos, ficará(ão) em poder do (a) Comissão Permanente de Licitação (a) pelo prazo de 
30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, após este período ocorrerá a 
inutilização do mesmo.

25.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos da legislação pertinente.

25.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o foro competente é 
o da Comarca de Independência, Estado do Ceará, renunciando as partes a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.

25.9. Os interessados poderão solicitar até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data de 
abertura das propostas, quaisquer esclarecimentos e informações, através de 
comunicação a Comissão Permanente de Licitação, via e-mail ou protocolado na sala da 
Comissão, situada à Rua do Cruzeiro, n° 244, Centro, Independência-CE, no horário de 
atendimento ao público de 07h30min às llh30min e de 13h30min às 17h30min. A 
resposta ao pedido de esclarecimentos será remetida por meio do endereço eletrônico: 
licitacaoindependencia@gmail.com.

Independência-CE, 24 de fevereiro de 2022.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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